
DECRETO Nº 50.655, 
DE 30 DE MARÇO DE 2006

Homologa, por 60 (sessenta) dias, o
Decreto do Prefeito Municipal de Jales, que
declarou Situação de Emergência no
Município

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 60 (sessenta)

dias, o Decreto Municipal nº 3.668, de 22 de fevereiro
de 2006, retificado pelo Decreto Municipal nº 3.679, de
14 de março de 2006, que declarou Situação de Emer-
gência no Município de Jales.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à
população daquele município, mediante prévia articu-
lação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 15 de
fevereiro de 2006.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de março de 2006.

DECRETO Nº 50.656, 
DE 30 DE MARÇO DE 2006

Institui e organiza o Sistema Informatizado
da Rede de Ouvidorias do Estado de São
Paulo, regulamenta o envio dos relatórios
semestrais das ouvidorias e dá providências
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e diante da
manifestação da Subsecretaria de Gestão e Recursos
Humanos, da Casa Civil, por intermédio de sua Unida-
de de Desenvolvimento e Melhoria das Organizações,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído nas Ouvidorias da Admi-

nistração Pública Direta, Indireta e Fundacional e das
Concessionárias de Serviço Público do Estado de São
Paulo, o Sistema Informatizado da Rede de Ouvidorias
com o objetivo de facilitar o atendimento das manifes-
tações dos cidadãos encaminhadas às Ouvidorias, e
fornecer, por meio eletrônico, informações gerenciais
para aprimoramento do serviço público.

Parágrafo único - O Sistema Informatizado da Rede
de Ouvidorias é o sítio eletrônico que permite o regis-
tro, o encaminhamento, o tratamento e o atendimento
das manifestações dos cidadãos usuários do serviço
público, bem como a extração de dados estatísticos
gerenciais de atendimento das Ouvidorias.

Artigo 2º - A Casa Civil, por intermédio da Subse-
cretaria de Gestão e Recursos Humanos, tomará as
providências necessárias para a implementação do Sis-
tema Informatizado da Rede de Ouvidorias e designará
os órgãos ou servidores responsáveis pela sua adminis-
tração, atualização, manutenção e concessão de
senhas.

Artigo 3º - Todas as Ouvidorias do Estado de São
Paulo, de sua Administração Direta, Indireta, Fundacio-
nal e das Concessionárias de Serviço Público Estadual,
deverão aderir ao Sistema Informatizado da Rede de
Ouvidorias em 60 (sessenta) dias a contar da publica-
ção deste decreto.

Parágrafo único - A adesão da Ouvidoria ao Siste-
ma Informatizado da Rede de Ouvidoria poderá ocorrer
de dois modos:

1. utilização do Sistema Informatizado da Rede de
Ouvidorias para o registro, o encaminhamento, o trata-
mento e o atendimento das manifestações recebidas
pelos usuários de serviço público estadual;

2. inserção de dados gerenciais de atendimento da
Ouvidoria na periodicidade exigida pelos artigos 8º e
9º deste decreto.

Artigo 4º - São ouvidores para os fins desse decre-
to, os servidores designados em Diário Oficial ou por
ato formal interno do órgão em que atua, e que exer-
çam as atividades descritas no artigo 9º da Lei nº
10.294, de 20 de abril de 1999, e no Decreto nº
44.074, de 1º de julho de 1999.

Artigo 5º -  Os ouvidores poderão requisitar aos
responsáveis pela administração do sistema senhas
adicionais para servidores de sua Ouvidoria.

Parágrafo único - O ouvidor tem a responsabilida-
de de gerenciar o uso das senhas de assistentes e aten-
dentes concedidas em sua Ouvidoria, e zelar pela sua
correta utilização.

Artigo 6º - Todas as Ouvidorias deverão, a partir de
1º de janeiro de 2007, extrair do Sistema Informatizado
da Rede de Ouvidorias as informações gerenciais que
comporão seu relatório semestral de atividades, na
forma dos artigos 8º, 9º, 10 e 11 deste decreto.

Artigo 7º - A Casa Civil, por intermédio da Subse-
cretaria de Gestão e Recursos Humanos, deverá tomar
as providências necessárias para o correto encaminha-
mento do relatório semestral das ouvidorias, na forma
dos artigos 8º, 9º, 10 e 11 deste decreto, e, dentre
outras medidas, deverá informar às Ouvidorias e às
Secretarias de Estado dos prazos e modelo do relatório
semestral, bem como deverá elaborar a versão final do
relatório para a entrega ao Governador do Estado.

Artigo 8º - Para os fins do disposto no parágrafo
único do artigo 9º da Lei nº 10.294, de 20 de abril de
1999, as Ouvidorias deverão extrair do Sistema Infor-
matizado da Rede de Ouvidorias as informações para
constituir os relatórios semestrais de suas atividades, e
apresentá-los aos respectivos superiores imediatos,
acompanhados de sugestões para aprimoramento do
serviço público.

Artigo 9º - Os superiores imediatos das Ouvidorias
adotarão as providências necessárias para que os res-
pectivos Secretários de Estado e o Procurador Geral do
Estado recebam os relatórios e as sugestões a que se
refere o artigo anterior até o vigésimo dia útil do mês
subseqüente ao semestre encerrado.

Artigo 10 - Os Secretários de Estado e o Procurador
Geral do Estado, até o final do segundo mês subse-
qüente ao encerramento do semestre, encaminharão
ao Secretário-Chefe da Casa Civil, com seus pareceres
a respeito da matéria, os relatórios extraídos do Siste-
ma Informatizado da Rede de Ouvidorias e as suges-
tões de todas as Ouvidorias que, direta ou indireta-
mente, se encontrem em seus respectivos âmbitos de
atuação.

Artigo 11 - Até o final do terceiro mês subseqüente
ao semestre encerrado, o Secretário-Chefe da Casa
Civil providenciará a entrega ao Governador do Estado,
dos relatórios, sugestões e pareceres recebidos, acom-
panhados de observações e indicações de providên-
cias.

Artigo 12 - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário, em especial as contidas no Decreto nº
49.067, de 22 de outubro de 2004.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN
Antônio Duarte Nogueira Júnior
Secretário de Agricultura e Abastecimento
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário da Ciência, Tecnologia e Desenvolvi-

mento Econômico
João Batista Moraes de Andrade
Secretário da Cultura
Gabriel Chalita
Secretário da Educação
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário de Energia, Recursos Hídricos e Sanea-

mento
Luiz Tacca Junior
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário da Habitação
Dario Rais Lopes
Secretário dos Transportes
Hédio Silva Júnior
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária Estadual de Assistência e Desenvolvi-

mento Social
Martus Tavares
Secretário de Economia e Planejamento
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Nagashi Furukawa
Secretário da Administração Penitenciária
Jurandir Fernandes
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Walter Caveanha
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Lars Schmidt Grael
Secretário da Juventude, Esporte e Lazer
Fernando Longo
Secretário de Turismo
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de março de 2006.

DECRETO Nº 50.657, 
DE 30 DE MARÇO DE 2006

Oficializa a Medalha Dr. Synésio de Mello e
Oliveira

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da
manifestação do Conselho Estadual de Honrarias e
Mérito,

Decreta:
Artigo 1º - Fica oficializada, sem ônus para os

cofres públicos, a Medalha Dr. Synésio de Mello e Oli-
veira, instituída pela Sociedade Veteranos de 32 -
“MMDC” de São José do Rio Preto, nos termos do
Regulamento que acompanha este decreto.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de março de 2006.
REGULAMENTO
a que se refere o artigo 1º do
Decreto nº 50.657, de 30 de março de 2006
MEDALHA DR. SYNÉSIO DE MELLO E OLIVEIRA
Artigo 1º - A Medalha Dr. Synésio de Mello e Oli-

veira, instituída pela Sociedade Veteranos de 32 -
“MMDC” de São José do Rio Preto, tem por objetivo
galardoar as personalidades civis, militares e institui-
ções públicas e privadas, que tenham contribuído de
alguma forma para a preservação do ideal Constitucio-
nalista e, assim prestado relevantes serviços ao povo
paulista e para o engrandecimento do Brasil.

Artigo 2º - A Medalha de que trata o artigo 1º
deste regulamento tem a seguinte descrição:

I - terá a forma circular com 70mm (setenta milí-
metros) de diâmetro e, será de bronze; sendo que em
sua parte superior, terá um passador fixo para prender
a fita sustinente;

II - no anverso, no abismo, ocupando 60mm (ses-
senta milímetros), a efígie do DR. SYNÉSIO DE MELLO
E OLIVEIRA, oitavado e voltado à destra, tendo em
ponta o seu nome, inscrito em caracteres versais
maiúsculos; circundado por uma orla de 10mm (dez
milímetros), tendo inscrito nela, em caracteres versais,
SOCIEDADE VETERANOS DE 32 - “MMDC” SÃO JOSÉ
DO RIO PRETO;

III - no reverso, no abismo, ocupando 65mm (ses-
senta e cinco milímetros), uma alegoria, que refletirá a
essência da Revolução Constitucionalista de 32, com-
pletada em ponta pela frase: A CORAGEM E A BRAVU-
RA VENCERAM, AINDA QUE DESARMADAS, comple-
menta uma orleta de 5mm (cinco milímetros);

IV - a fita para colgar a Medalha, será de gorgorão
de seda chamalotada, com 35mm (trinta e cinco milí-
metros) de largura e 80mm (oitenta milímetros) de

comprimento, com cores paulistas, que correspondem
aos seguintes esmaltes e metais: de sable (preto); de
goles (vermelho); e prata (branco), cada uma em igual
proporção.

§ 1º - Acompanharam a Medalha, a miniatura, a
botoeira, a barreta, o respectivo diploma e uma pla-
queta contendo um histórico descritivo da mesma.

§ 2º - O diploma terá as características e dizeres a
serem estabelecidos pelo Conselho da Medalha, de
que trata o artigo 3º deste regulamento.

Artigo 3º - A Diretoria da Sociedade Veteranos de
32 - “MMDC” de São José do Rio Preto, estabelecerá a
formação do Conselho da Medalha, fornecendo-lhes
plenos poderes para a decisão da concessão da citada
Medalha.

Parágrafo único - O referido Conselho será regido
por Regulamento Interno, estipulado pela Diretoria da
Sociedade Veteranos de 32 - “MMDC” de São José do
Rio Preto.

Artigo 4º - As propostas para a concessão serão
dirigidas ao Conselho da Medalha, em formulário pró-
prio e se farão acompanhar do “Curriculum Vitae” do
proposto, bem como as razões que se justifiquem.

§ 1º - As indicações para a concessão poderão ser
feitas ao Conselho, por intermédio de qualquer asso-
ciado da Sociedade Veteranos de 32 - “MMDC” de São
José do Rio Preto, desde que em gozo pleno de seus
direitos.

§ 2º - A condecoração poderá ser concedida a títu-
lo póstumo.

Artigo 5º - A aprovação dependerá da maioria
absoluta dos votos do Conselho da Medalha, “ad refe-
rendum” do Conselho Estadual de Honrarias e Mérito.

Artigo 6º - Os Diplomas acompanhados do “Curri-
culum Vitae” do indicado, serão encaminhados ao
Conselho Estadual de Honrarias e Mérito para delibe-
ração e registro.

Parágrafo único - A recusa do Conselho Estadual
de Honrarias e Mérito em registrar o Diploma, importa-
rá no cancelamento da indicação.

Artigo 7º - A entrega da venera será feita preferen-
cialmente em solenidade pública e em data vinculada
a feitos históricos.

Artigo 8º - Perderá o direito ao uso da Medalha,
devendo restituí-la à Sociedade Veteranos de 32 -
“MMDC” de São José do Rio Preto, juntamente com os
complementos, o agraciado que praticar ato atentató-
rio à dignidade ou ao espírito da honraria.

Artigo 9º - Na hipótese da extinção da Medalha,
essa medida será determinada pelo Conselho da
Medalha, por maioria absoluta de seus membros,
comunicando-se ao Conselho Estadual de Honrarias e
Mérito.

Artigo 10 - Decidida a extinção da Medalha, o
Conselho da Medalha fará recolher seus cunhos, exem-
plares remanescentes e complementos ao Conselho
Estadual de Honrarias e Mérito, sem ônus para os
cofres públicos.

Artigo 11 - O presente regulamento apenas poderá
ser alterado, após a submissão ao Conselho Estadual
de Honrarias e Mérito.

DECRETO Nº 50.658, 
DE 30 DE MARÇO DE 2006

Regulamenta os artigos 6º e 7º da Lei nº
12.228, de 11 de janeiro de 2006, que dis-
põe sobre o funcionamento dos estabeleci-
mentos comerciais instalados no Estado de
São Paulo, que ofertam a locação de com-
putadores e máquinas para acesso à
Internet, utilização de programas e de
jogos eletrônicos, abrangendo os designa-
dos como “lan houses”, cibercafés e “cyber
offices”, entre outros, e dá providências
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A fiscalização do cumprimento e a impo-

sição das penalidades previstas no artigo 6º da Lei nº
12.228, de 11 de janeiro de 2006, que rege os estabele-
cimentos comerciais instalados no Estado de São Paulo
que ofertam a locação de computadores e máquinas
para acesso à internet, utilização de programas e de
jogos eletrônicos, abrangendo os designados como
“lan houses”, cibercafés e “cyber offices”, entre outros,
ficam regulamentadas nos termos deste decreto.

Artigo 2º - A inobservância do disposto na Lei nº
12.228, de 11 de janeiro de 2006, sujeitará o infrator
às seguintes penalidades:

I - multa;
II - suspensão das atividades;
III - fechamento definitivo do estabelecimento.
Artigo 3º - O valor da multa será fixado, em razão

da gravidade da infração, obedecidos aos seguintes
parâmetros:

I - infrações leves: multa de R$ 3.000,00 (três mil
reais);

II - infrações graves: multa de R$ 5.500,00 (cinco
mil e quinhentos reais);

III - infrações gravíssimas: multa de R$ 7.500,00
(sete mil e quinhentos reais);

IV - infrações de gravidade máxima: multa de R$
10.000,00 (dez mil reais).

Parágrafo único - Os valores das multas previstos
neste artigo serão atualizados anualmente pelos índi-
ces oficiais.

Artigo 4º - São consideradas leves as seguintes
infrações:

I - deixar de exigir dos consumidores a exibição de
documento de identidade no ato do seu cadastramento
e sempre que forem fazer uso de computador ou
máquina;

II - deixar de registrar a hora inicial e final de cada
acesso, com a identificação do usuário e do equipa-
mento por ele utilizado; 

III - permitir o uso dos computadores ou de máqui-
na a pessoa que não fornecer o seu nome e endereço
completo, data de nascimento, número de telefone e
do documento de identidade, ou a quem o fizer de
forma incompleta, que não portar documento de iden-
tidade ou se negar a exibi-lo;

IV -  não manter as informações e o registro previs-
tos no artigo 2º da Lei nº 12.228, de 11 de janeiro de
2006, por, no mínimo, 60 (sessenta) meses. 

Artigo 5º - São consideradas graves as seguintes
infrações:

I - fornecer dados cadastrais e demais informações
de que trata o artigo 2º da Lei nº 12.228, de 11 de
janeiro de 2006, sem ordem ou autorização judicial ou
expressa autorização do usuário;

II - deixar de expor em local visível a lista de todos
os serviços e jogos disponíveis, com um breve resumo
sobre os mesmos e a respectiva classificação etária,
observada a disciplina do Ministério da Justiça sobre a
matéria;

III - deixar de fornecer ambiente saudável e ilumi-
nação adequada aos usuários;

IV - não manter móveis e equipamentos ergonômi-
cos e adaptáveis a todos os tipos físicos; 

V - não regular o volume dos equipamentos de
forma a adequá-lo às características peculiares e ao
desenvolvimento das crianças e dos  adolescentes.

Artigo 6º - São consideradas gravíssimas as seguin-
tes infrações:

I - permitir o ingresso de pessoas menores de 12
(doze) anos sem o acompanhamento de, pelo menos,
um de seus pais ou de responsável legal devidamente
identificado;

II - permitir a entrada de adolescentes de 12 (doze)
a 16 (dezesseis) anos sem autorização por escrito de,
pelo menos, um de seus pais ou de responsável legal;

III - permitir a permanência de menores de 18
(dezoito) anos após a meia-noite, salvo se com autori-
zação por escrito de, pelo menos, um de seus pais ou
de responsável legal;

IV - deixar de exigir do usuário menor de 18 (dezoi-
to) anos que informe a sua filiação, o nome da escola
em que estuda e o horário (turno) das aulas que fre-
quenta;

V -  não proceder as adaptações necessárias no
local para possibilitar o acesso a portadores de defi-
ciência física; 

VI - não tomar as medidas necessárias a fim de
impedir que menores de idade utilizem contínua e inin-
terruptamente os equipamentos por período superior a
3 (três) horas, sem um intervalo mínimo de 30 (trinta)
minutos entre os períodos de uso.

Artigo 7º - São consideradas de gravidade máxima
as seguintes infrações:

I -  vender e permitir o consumo de bebidas alcoólicas;
II - vender e permitir o consumo de cigarros e con-

gêneres;
III - promover jogos ou realizar campeonatos que

envolvam prêmios em dinheiro.
Artigo 8º - Caracteriza-se a reincidência pela repe-

tição de prática infrativa, de qualquer natureza,  puni-
da por decisão administrativa irrecorrível.

Parágrafo único - Na reincidência, a multa será
aplicada em dobro e poderá ser cumulada com a sus-
pensão das atividades ou o fechamento definitivo do
estabelecimento, conforme a gravidade da infração.

Artigo 9º - Verificada qualquer violação às normas
previstas neste decreto, será lavrado o competente
Auto de Infração, observando-se no procedimento san-
cionatório o disposto na Lei nº 10.177, de 30 de
dezembro de 1998.

Parágrafo único - O valor das  multas, a que alude o
artigo 3º deste decreto, deverá ser pago no prazo de 30
(trinta) dias, contado da lavratura do Auto de Infração.

Artigo 10 - À Fundação de Proteção e Defesa do
Consumidor - PROCON incumbe a fiscalização e a impo-
sição das penalidades a que se refere este decreto.

Artigo 11 - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de março de 2006.

DECRETO Nº 50.659, 
DE 30 DE MARÇO DE 2006

Reorganiza a Secretaria da Cultura e dá
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, diante da
manifestação da Subsecretaria de Gestão e Recursos
Humanos, da Casa Civil, por intermédio de sua Unida-
de de Desenvolvimento e Melhoria das Organizações,

Considerando que a cultura, como administração
pelo Estado de suas atividades criadoras e difusoras de
conhecimentos, busca a valorização do ser humano e
da plena realização de sua cidadania;

Considerando que se faz indispensável a reorgani-
zação do corpo da administração do Estado, especifi-
camente no que tange à Secretaria de Cultura;

Considerando que é fundamental, neste campo,
que a ação do Estado, seja agilizada, para permitir que
a influência da ação cultural se faça de maneira prática
e fecunda; e

Considerando a necessidade de simplificar a estru-
tura da Secretaria da Cultura, que atualmente tem sua
estrutura verticalizada, com órgãos superpostos, difi-
cultando a concretização dos atos e providências,

Decreta:
TÍTULO I
Disposição Preliminar
Artigo 1º - A Secretaria da Cultura fica reorganiza-

da nos termos deste decreto.
TÍTULO II
Do Campo Funcional
Artigo 2º - Constitui o campo funcional da Secreta-

ria da Cultura:
I - formulação, planejamento, coordenação e exe-

cução da política cultural do Estado. 
II - formulação, proposição de diretrizes, o planeja-

mento, coordenação e controle estratégico nos seguin-
tes eixos:

a) valorização, promoção, documentação e difusão
das atividades artístico-culturais e das ciências humanas;

b) promoção da defesa e preservação do patrimônio
Histórico, Arqueológico, Artístico, Paisagístico e Turístico
do Estado;
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